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    DEDICATÓRIA




    A aqueles que acreditam que Deus e a Ciência fazem parte de um mesmo universo humano.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A questão sobre Newton ser mais físico e matemático do que filósofo sempre permeou os debates nos estudos da física e da filosofia moderna até a contemporaneidade. Contudo, quisera a história da ciência que Newton se tornasse o maior representante da Física da Modernidade. A trajetória de vida do pensador inglês permitiu delinear a sua predileção pelos aspectos matemáticos em detrimento aos filosóficos. E isto parece ser unânime entre os estudiosos da obra newtoniana. Que Newton tornou-se um dos matemáticos e físicos mais influentes da história da humanidade não resta nenhuma dúvida. Embora, para alguns estudiosos, Newton tenha avançado sobre as questões filosóficas, com efeito, não procurou sistematizá-las em sua obra nos moldes de seus contemporâneos, como Descartes, Leibniz, Kant e outros.




    No entanto, na leitura de sua obra, em particular os Principia, Óptica e Peso e Equilíbrio dos Fluidos, nota-se que tais questões não foram afastadas da sua reflexão como cientista. Há muitas particularidades da filosofia clássica e da modernidade, neste sentido, que nem sempre estão elencados de modo evidente ou que possam ser analisados com certa facilidade.




    Os debates na história da filosofia projetam sobre a filosofia de Newton certa dificuldade em organizar e até mesmo interpretar os conteúdos no que se referem à filosofia propriamente dita. Desde as suas primeiras edições, as obras de Newton suscitaram demandas acerca da sua filosofia já entre os pensadores modernos. As questões em torno da filosofia newtoniana não se limitaram, evidentemente, ao seu tempo. Janiak, ao abrir o seu estudo sobre tal filosofia, pergunta-se “o que significa dimensionar Newton como um filósofo?” (2010, p. 1). É claro que esta questão não imprime uma perspectiva de tentar responder se Newton era um filósofo ou não. Contudo, ela provoca a reflexão sobre as perspectivas filosóficas inerentes ao programa científico newtoniano, fazendo emergir a pergunta sobre quais seriam os princípios da filosofia que Newton adotou para si em meio às suas investigações científicas?




    Eis, portanto, aqui, o primeiro ponto de investigação deste estudo: a filosofia de Newton. Tal questão, contudo, remete a outras que ampliam a curiosidade da história da filosofia na perspectiva investigativa: quais são os elementos que permitem fundamentar um programa filosófico newtoniano? Newton segue um programa nos moldes da tradição filosófica? Ou ele impõe uma perspectiva peculiar para o entendimento da sua filosofia?




    Das obras mencionadas destacam-se Princípios Matemáticos da Filosofia da Natureza. Esta é, sem dúvida, a que melhor expressa a sua genialidade e a sua perspectiva científica sobre o mundo. Com efeito, na arte de fazer ciência, os Principia de Newton tornaram-se a tela maior que expressou o espírito revolucionário e o ápice da sua investigação newtoniana sobre a natureza.




    Todavia, o historiador de filosofia, ao se debruçar sobre a investigação das obras newtonianas, se depara com uma filosofia, que inevitavelmente está posta ali, não muito esclarecedora nem evidente, exigindo dele, no âmbito da Modernidade, uma investigação além do que tradicionalmente outros filósofos exigiriam. Isto porque fica claro que o pensador inglês não se preocupou com a esfera filosófica, aparentemente, não mais que o necessário nem fez uso de seus argumentos sistematicamente aos moldes da tradição filosófica da modernidade. Na verdade, a filosofia foi utilizada por Newton, na maioria das vezes, como um argumento menor. Enquanto as proposições mecânicas e matemáticas alcançaram o esplendor da fecundidade e do desenvolvimento por si só. Assim, para uma leitura mais atenta, a investigação dos princípios da filosofia newtoniana exige maiores cuidados, em particular aqueles aspectos que envolvem o debate da filosofia clássica e da moderna.




    Entre os diversos pontos filosóficos, esparramados em meio as suas assertivas científicas nos Principia, encontra-se um texto em particular que permite perceber alguns elementos da filosofia newtoniana: o Escólio Geral do Livro III dos Principia. Acredita-se que o Escólio Geral operou um contexto histórico e reflexivo peculiar à filosofia newtoniana. Esta investigação propõe, portanto, identificar os aspectos filosóficos contidos ali, na medida em que a pesquisa filosófica e histórica da obra newtoniana possa colaborar para revelar os movimentos da filosofia de Newton e os contextos dos debates da filosofia moderna.




    ***




    A 1a. Edição dos Principia foi publicada depois de uma grande manobra de incentivo de Edmond Halley (1656-1742) junto a Newton para que tornasse pública a grandiosidade das conclusões e pesquisas feitas por ele em Cambridge. Entre a 1a. Edição e a 2a., passaram-se 26 anos. A 2a. Edição veio a público em 1713. Neste período, foram intensos os debates acerca das teses de Newton. As correspondências que trataram de questões sobre a gravidade, por exemplo, e sobre o posicionamento do físico inglês acerca das observações dos fenômenos, são inúmeras. De fato, a proposta de Newton abriu novas perspectivas de interpretações da física e uma nova concepção mecânica do cosmo. Em poucos anos, os Principia ganharam outros territórios acadêmicos no continente e se fundamentaram como instrumento para interpretação da natureza.




    Evidentemente, com este alcance, as críticas, assim como os elogios, tornaram-se mais frequentes.




    Pensadores como Huygens, Berkeley e Leibniz, embora expressassem certa admiração pelo trabalho de Newton, estiveram entre aqueles que promoveram os temas de debates da obra newtoniana. Além desses, outros mais divergentes, como os filósofos que simpatizavam com as teses cartesianas, somaram-se àqueles debates com críticas, por exemplo, às ideias da atração dos corpos, ou, ainda, em defesa da teoria dos vórtices cartesiana.




    Com efeito, ao longo do século XVI e XVII, o mecanicismo foi tema recorrente entre os filósofos. A visão de que a natureza pudesse ser compreendida por leis motivou a abordagem das pesquisas da filosofia da natureza no campo mais experimental, influenciadas principalmente pelo contexto científico emergente na modernidade. Aqui, nota-se, um forte desejo de conhecer além das aparências dos fenômenos. A epistemologia peculiar do medievalismo foi lentamente abandonada por uma mais ativa, incentivada por mentes ávidas de saberes mais concretos e justificados por si e em si mesmos. Outrora, Copérnico, Galileu, Bacon foram os incentivadores de novas questões no universo científico da Europa seiscentista, abrindo à humanidade uma nova perspectiva de mundo, uma nova forma de entendimento.




    Uma explosão de saberes, antes confinados aos pensadores da Igreja, deflagrou, no velho continente, um otimismo e uma certeza na capacidade do ser humano em produzir, em si mesmo, a compreensão de mundo. Invenções, descobertas, tratados, ensaios disputaram a curiosidade às novas ideias. A ciência, na nascente da modernidade, expressou um mundo regido por leis naturais. Princípios metodológicos fomentaram uma ciência mais humana e organizada, ao mesmo tempo que revelavam uma natureza ordenada e precisa. O conhecimento mecânico-racional da natureza floresceu ao fundamentar os saberes das investigações em detrimento das superstições, que aos poucos foram afastadas e deixadas de lado pela nova perspectiva humana de mundo.




    Em Descartes, por exemplo, a subjetividade, o método e a matemática foram instrumentos que lhe permitiram abrir caminho sobre a filosofia medieval desgastada e, a seu ver, pouco produtiva. Fontenelle, em seu Diálogo sobre a Pluralidade dos Mundos, apresentado ao público em 1686, demonstrou bem o espírito que se construía na mente do pensador moderno quando propôs o debate sobre os outros planetas terem as possibilidades de serem habitados. Robert Boyle, falando sobre as novas perspetivas de interpretação do mundo, escreveu: “há um outro tipo de filósofos observando a grande eficácia do tamanho, forma, localização, movimento e ligações, em marcha, eles estão prontos para admitir que estes princípios mecânicos podem ser de grande alcance nos corpos” (NEWTON, 1995, p. 15). O mundo macrocósmico começara a ser acessível, assim como, o microcósmico, e inspirava modelo de explicações.




    Em meio a todo este frenesi do conhecimento científico moderno, na Inglaterra, em 1687, a ciência tomou conhecimento da obra de Sir Isaac Newton. Os Principia1  se inserem no contexto de uma filosofia da natureza onde conhecimentos experimentais, mecânicos e matemáticos, demonstrados empiricamente e racionalmente, provocaram transformações, além de dúvidas ao conhecimento da tradição.




    A 1a Edição dos Principia apresentou problemas. Havia, pois, a necessidade de que fossem corrigidos os erros de impressão, enunciados etc., assim como, a possibilidade, estratégica, de inclusão das respostas às polêmicas levantadas a partir da 1a Edição. Em meio a várias intenções emerge o Escólio Geral. Aparentemente, fora do contexto dos Principia, este texto trouxe um aspecto da filosofia de Newton que antes, nos Principia da 1a Edição, não havia sido revelado: o metafísico.




    Aqui emerge uma singularidade na sua compreensão, o Escólio Geral não fora usado apenas como um esclarecimento a certas proposições, como ocorrera em outros ao longo dos Principia na 1a. Edição; ao contrário, ele revelou uma dura crítica ao sistema físico cartesiano além de revelar os aspectos, em Newton, que promoveriam o entendimento da ordem da natureza e os fundamentos de entendimento humano desta ordem.




    Há, de fato, uma “densidade” e uma “tensão” entre os saberes que revelariam um embricamento dos fundamentos da ordem da natureza, não apenas físicos-mecânicos; mecânicos-matemáticos, mas também físicos-filosóficos, ou seja, há nele alguns aspectos da metafísica e da física que devem ser aprofundados ou, no mínimo, esclarecidos, por serem insuficientes à compreensão de toda a dinâmica do pensamento físico-metafísico newtoniano.




    Entende-se, portanto, que o Escólio Geral, na análise desta pesquisa, é resultado, assim, de um debate contemporâneo a Newton e implica em um viés diferenciado do que havia sido anteriormente abordado em sua 1a Edição. Este texto trouxe, em si mesmo, uma intenção e uma estrutura de abordagem própria, que o configurou como peça importante ao estudo da filosofia Newton.




    ***




    Objetiva-se, portanto, o estudo da metafísica de Newton a partir da leitura do Escólio Geral dos Principia, pois, trata-se de um texto único que promove, no pensamento newtoniano, aspectos filosóficos que até então não haviam sido expostos claramente e explorados. Neste sentido, entende-se que ele expõe um conjunto de enunciados específicos que remetem à ideia de Criação e à de existência das coisas; à ordem da natureza e às perspectivas do pensamento humano sobre ela; às relações entre o “Ser” de Deus e as coisas criadas no mundo. Ou seja, um conjunto que solicita investigações, pois, sem as quais, o entendimento filosófico do que ali se expôs, torna-se prejudicado, para não dizer incompleto do ponto de vista da pesquisa na filosofia.




    Assim, compreende-se que o Escólio Geral permite pontuar algumas motivações importantes ao seu estudo, pois, (i) trata-se de um diálogo com as teses cartesianas; (ii) trata-se de uma compreensão metafísica do sistema de mundo na perspectiva newtoniana, não apenas por uma visão da mecânica, mas por outra visão que envolvem pressupostos não tão evidentes em sua obra; (iii) trata-se de um argumento metodológico que fundamenta o modo de compreensão de se produzir ciência.




    A questão que se abre a esta investigação é saber quais são os caminhos percorridos por Newton ao longo de sua obra que levam aos fundamentos da metafísica constituída no Escólio Geral. Acredita-se que tais fundamentos estejam contidos em seu diálogo com as teses da física cartesiana. E, para percorrê-los, é necessário que se avance sobre o conjunto de fenômenos físicos investigados e demonstrados ao longo dos Princípios Matemáticos da Filosofia Natural, da Óptica e de Pesos e Equilíbrio dos Fluidos. Busca-se, portanto, o escopo de um estudo que permita compreender os constituintes metafísicos da filosofia newtoniana no debate filosófico da modernidade e como tais componentes são requisitados ao entendimento do Escólio Geral. Principalmente, aqueles que se entendem importantes à intenção de dialogar com as filosofias da Modernidade e em particular o pensamento cartesiano. O que se objetiva, portanto, é a investigação do Escólio Geral dos Principia sob um aspecto bem peculiar: um estudo dos elementos metafísicos da filosofia de Newton.




    Este estudo parte, desse modo, da hipótese de que Newton, no contexto da filosofia da natureza e das críticas cartesianas ao seu sistema de mundo, visou reunir ali os principais aspectos que moveriam o entendimento da sua metafísica no enfrentamento direto às teses defendidas pelos cartesianos. Assim, esta pesquisa estrutura-se na (i) fundamentação dos princípios da filosofia experimental promovida por Newton; para em seguida; percorrer a questão do (ii) Espaço como fundamento metafísico da física dos Principias; seguido do estudo sobre a compreensão da (iii) questão da “substância” como princípio ontológico para a compreensão do mundo e questão importantíssima para a filosofia metafísica moderna, dados os moldes promovidos por Descartes em seu dualismo; para em seguida, percorrer os aspectos metafísicos da filosofia de Newton que permitem pontuar (iv) as divergências e convergências entre o seu sistema de mundo newtoniano e o cartesiano; analisando as questões que envolvem os conceitos metafísicos que fundamentam a gravidade como fenômeno natural, em detrimento da teoria dos vórtices de Descartes e como este sistema se refere na (v) relação de causalidade, tendo Deus como princípio metafísico desta relação.




    A hipótese, portanto, que guia esta pesquisa, está na percepção de que constituir a metafísica newtoniana significa partir de princípios físicos, como fenômenos, em que a reflexão conceitual e ontológica em Newton tornam-se necessários ao entendimento do que são aqueles fenômenos em si mesmos e como eles podem ser descritos e fundamentados pela razão no conhecimento humano. Assim, busca-se evidenciar uma física-metafísica em Newton que, sob esta perspectiva, encontra-se submetida aos princípios da filosofia experimental e aos princípios da demonstração matemática.




    




    

      

        1 Após René Descartes e suas Meditações, talvez esta obra seja a que mais colaborou para a mudança de perspectiva de mundo.


      


    


  




  

    2. A FILOSOFIA EXPERIMENTAL NO ESCÓLIO GERAL




    A análise do Escólio Geral dos Principia requer a compreensão das questões que permearam o contexto da sua redação. O primeiro ponto de análise para a compreensão dos aspectos metafísicos do Escólio Geral dos Principia é a compreensão do papel da filosofia experimental na perspectiva de Newton. Tradicionalmente, entende-se, que a filosofia newtoniana está fundamentada nas práticas experimentais em detrimento das hipóteses teóricas e metafísicas. Neste sentido, são questionados quais os fundamentos da filosofia experimental adotada por Newton e como eles podem ser percebidos no Escólio Geral?




    Com efeito, no Escólio Geral encontra-se uma passagem que nos permite percorrer os caminhos destas demandas. Escreveu Newton:




    “Explicamos até aqui os fenômenos dos céus e de nosso mar pelo poder da gravidade, mas ainda não designamos a causa deste poder. Isto é certo, que ele tem de proceder de uma causa que penetra até o centro e dos planetas, sem sofrer a menor diminuição de sua força; que não opera de acordo com a quantidade das superfícies das partículas sobre as quais atua (como as causas mecânicas fazem usualmente), mas de acordo com a quantidade de matéria sólida que elas contém, propagando sua virtude para todos os lados a distâncias imensas, diminuindo sempre como o inverso do quadrado das distâncias. A gravitação em direção ao sol é composta das gravitações em direção às várias partículas que compõe o corpo do sol; e ao se afastar do sol diminui precisamente como o inverso do quadrado das distâncias até a órbita de Saturno, como demonstra com evidência o repouso do afélio dos planetas, até o afélio mais remoto dos cometas, se estes afélios também estão em repouso. Mas ainda não fui capaz de descobrir a causa destas propriedades da gravidade a partir dos fenômenos, e não construo hipóteses. Pois tudo aquilo que não é deduzido a partir dos fenômenos é para ser chamado de uma hipótese. E as hipóteses, quer metafísicas ou físicas, quer de qualidades ocultas ou mecânicas, não tem lugar na filosofia experimental. Nesta filosofia as proposições particulares são inferidas a partir de fenômenos, sendo depois generalizadas pela indução. Assim foram descobertas a impenetrabilidade, a mobilidade e a força impulsiva dos corpos, e as leis do movimento e da gravitação. E para nós é suficiente que a gravidade exista realmente e atue de acordo com as leis que explicamos, servindo abundantemente para explicar todos os movimentos dos corpos celestes e de nosso mar” (NEWTON, 2012, p. 331).




    Este trecho, que será incansavelmente visitado, requer, nesta primeira análise do Escólio Geral em relação à filosofia experimental, saber qual é o limite entre a filosofia experimental e uma possível metafísica newtoniana e quais são, no contexto da produção da 2a Edição dos Principias, os aspectos da filosofia experimental defendida por Newton. Em outras palavras: quais são as perspectivas de Newton em relação à filosofia experimental que permitem delinear uma separação entre a filosofia experimental daquela perspectiva que requer o caminhar para as questões metafísicas?




    Este primeiro ponto de análise tem como objeto a investigação dos princípios da filosofia experimental que levaram o filósofo inglês a adotá-la como método de conhecimento. Aqui, visa-se a perspectiva de Newton sobre certos aspectos da investigação experimental e quais são as influências da modernidade que poderiam incidir no modo de produzir ciência proposto nos Principia, bem como buscar compreender o que este modo difere do de Descartes e seu método analítico.




    2.1. AS INFLUÊNCIAS DA FILOSOFIA EXPERIMENTAL MODERNA EM NEWTON




    Na história da filosofia moderna, o saber experimental recebeu uma dimensão mais ampla e uma maior ênfase como fundamento do conhecimento. Filósofos como Copérnico, Galileu, Bacon, Locke, Boyle entre outros, tornaram-se os alicerces de uma filosofia que despojava a filosofia escolástica, de influência aristotélica, do pedestal dos princípios filosóficos que moviam o pensamento ao conhecimento, propriamente dito, e alicerçavam em seus lugares outros elementos que resultariam, inevitavelmente, na superação da metafísica tradicional.




    De fato, Copérnico havia colocado em questão aspectos fundamentais da filosofia da natureza aristotélica, ao romper com a dicotomia entre os mundos celeste e terrestre, gerando uma série de problemas que ele próprio não poderia resolver.




    Na esteira de Copérnico, Galileu ampliou o movimento dessa mudança de perspectiva, fazendo uso de vários recursos, principalmente o matemático e o experimental, que seriam, posteriormente, fundamentos para o saber científico da modernidade. A eles somaram-se outros filósofos, dentre os quais Bacon consta como uma das pedras angulares ao entendimento dos aspectos da moderna teoria do conhecimento e da filosofia experimental no contexto histórico de Newton.




    A filosofia da natureza defendida por Bacon incorporaria o humano como princípio fundamental do conhecimento. O humano, neste sentido, encontra a motivação para ser o construtor do próprio saber, pela própria capacidade de observar, questionar e pensar os fenômenos naturais, tornando-o conhecimento, que se traduz não apenas como entendimento humano sobre os fenômenos da natureza, mas também como fonte de poder político e social.




    Destacam-se dois aspectos importantes no pensamento de Bacon para a entendimento da filosofia experimental na Modernidade: primeiro, um sentido prático do saber e sua utilidade, em que o humano, com efeito, retoma as rédeas do conhecimento, tirando-o da dimensão divina e trazendo-o para as mãos humanas, ao mesmo tempo que o submete à organização e à ordem de seu entendimento. Neste sentido, o ser humano passa a produzir o conhecimento, em si mesmo, como ato filosófico e potencializador de si mesmo, ao desenvolver a sua capacidade de dimensionar, compreender e estender o saber às possibilidades de intervenções nos fenômenos na realidade em prol de si mesmo.




    Segundo, de ordem filosófica, tratou-se de uma mudança no pensamento filosófico em relação aos objetos necessários ao conhecimento, principalmente, em relação ao foco daquele objetivado no período medieval, que visava alcançar o conhecimento das essências, formas ou universais (ZATERKA, p. 697), dando uma nova dimensão à epistemologia e aos princípios que movem a investigação científica.




    As consequências desse novo pensar, invariavelmente, convergiram ao abandono dos paradigmas de conhecimentos fundamentados na metafísica escolástica e à construção de um saber que esquematizava o conhecimento a partir dos eventos da natureza em si mesmos. A posteriori, o conhecimento, portanto, se construiria na perspectiva experimental do fenômeno, efetivamente como fundamento manifesto na natureza, cujo conhecimento se daria na compreensão histórica da cadeia de eventos que levariam à sua manifestação como um todo. Isso provocaria uma reviravolta nas questões da teoria do conhecimento defendida pela tradição, pois, a crítica da filosofia experimental emergente na Modernidade afastou gradativamente o entendimento de uma metafísica, herdeira do aristotelismo, fundamentada nas “formas substanciais”.




    Deste modo, buscou-se sintetizar princípios constituintes que permitissem, de modo universal, conduzir a investigação sobre a natureza. O entendimento da teoria do conhecimento aos modernos, sob esta perspectiva, implicaria em compreender que o saber parte de princípios provenientes da observação da realidade, manifestos em efeitos condicionados aos seus modos de produção real. Mais do que revelar a essência de um fenômeno sob o ponto de vista de uma metafísica “substancial”, o conhecimento de um fenômeno se sintetiza no entendimento das conexões, das estruturas, da condição ambiental em que ele se manifesta na natureza. O progresso do conhecimento se realizaria na constituição dos processos reais em que certo fenômeno se constrói e se realiza, não sendo, pois, relevante, em si mesma, uma essência metafísica, de cunho meramente filosófico (idem, p. 700).




    Essa ruptura com a filosofia medieval não significou, contudo, que os modelos teóricos do conhecimento tivessem sido influenciados somente por esta corrente em questão. Haveria, pois, outros posicionamentos ao modo de produzir conhecimento que divergiriam daqueles que influenciaram mais diretamente Newton. Entre eles está a filosofia racional de Descartes e o seu método analítico, que passaremos a analisar, brevemente, para que o contexto da filosofia newtoniana possa ser mais bem compreendido.




    2.2. OS PRINCÍPIOS DA METODOLOGIA CARTESIANA




    O ponto relevante da filosofia experimental em Newton não está em apenas perceber até que ponto ele seguiu uma teoria do conhecimento, mas sobretudo em reconstruir os debates que animavam as diferentes perspectivas filosóficas da Modernidade. Em particular, é preciso entender por que ele defendeu em seu Escólio Geral os princípios de uma filosofia experimental.




    Descartes vem a ser o contraponto que revela aspectos importantes deste debate. Isto porque a metodologia cartesiana recebeu na história da filosofia o destaque de ser um dos princípios norteadores para a construção do conhecimento moderno; além disso, porque o Escólio Geral, desde o seu início argumentativo, tem endereço certo: a filosofia natural cartesiana.




    O filósofo francês morrera em 1650 e deixara um legado filosófico marcante, que influenciaria toda uma geração de pensadores modernos. Considerado como o fundador da filosofia moderna e figura-chave da Revolução Científica, comumente toma-se o Discurso sobre o Método como a melhor obra para a compreensão do que seria a “ciência cartesiana” e sobre quais seriam os princípios do seu método. De fato, o caráter didático dessa obra imprime maior facilidade para a compreensão dos pontos fundamentais nos quais Descartes se baseou para construir a sua ordem para o conhecimento. Todavia, As Regras para a Direção do Espírito, provavelmente escritas no ano 1628, demonstra com ainda mais clareza o espírito mais revolucionário que nascia na mente do filósofo francês. Publicada somente pós-morte, em 1701, trata-se da tentativa de Descartes em produzir os primeiros esboços de uma nova ciência. Nela é possível, mesmo que provisoriamente e de modo inacabado2, conceber a gênese dos objetivos cartesianos, cuja finalidade, sabe-se, era ultrapassar as concepções de uma ciência aprisionada pelo pensamento escolástico.




    Já a partir da Regra I das Regras para Direção do Espírito é possível conceber um plano de ruptura com aquele pensamento e da construção de uma nova dimensão científica: “evidentemente, parece-me algo extraordinário que a maior parte das pessoas perscrutem com o maior cuidado os costumes dos homens, as propriedades das plantas, os movimentos dos astros, as transmutações dos metais e os objetos semelhantes, sem que ao mesmo tempo ninguém pense no bom senso ou na Sabedoria Universal de que falamos” (1971, p.12), comentou. Com efeito, o modo de compreensão de Descartes em delinear uma investigação sobre o conhecimento em seu tempo promoveu um novo aspecto aos fundamentos da razão para que ela pudesse alcançá-lo. Neste sentido, uma reforma não bastaria para que o saber e a verdade pudessem estar assegurados dos erros da tradição escolástica. Seria, pois, necessário estabelecer um novo terreno para que pudessem ser construídos os novos pilares que sustentariam as buscas por novos conhecimentos.




    A gênese da concepção cartesiana de ciência e de mundo é a perspectiva de ampliação e de um progresso ao saber por meio da razão. A razão humana, como meio de conhecimento, recebeu, nele, um novo status de atividade, essencialmente, diferente daquela então presente na tradição filosófica. Assim, afastando a produção da razão em princípios, que a seu ver eram meramente especulativos, Descartes buscou reativar a dýnamis da razão humana como formar de produzir capacidades em si mesma, para que possa, por si mesma, movimentar e potencializar-se pelo conhecimento buscado, máthesis3.




    2.3. O ABSOLUTO E O RELATIVO




    O filósofo francês buscou constituir uma “mathesis” livre de qualquer pilar que não se sustentasse em si e por si mesmo e fosse inevitavelmente o caminho para os acertos ou para os erros que porventura pudessem ocorrer nela mesma. Neste sentido, entende-se que Descartes promoveu um “empoderamento” da razão, e consequentemente da ciência, diante de uma passividade e submissão desta aos aspectos divinos da tradição medieval. A mathesis universalis tornou-se, nesta perspectiva, um projeto para ordenar os objetos da ciência de modo mais precisos e verdadeiros.




    Esta “ordenação” ficou evidente na Regra VI das Regras para Direção do Espírito, em que o absoluto e o relativo se constituem em ponto de embricamento para aquilo que ele concebeu na sua ordem do saber, como referência à Mathesis Universalis:




    “Denomino absoluto tudo o que é simples em sua natureza e não pode ser decomposto da coisa em questão, como, por exemplo, tudo o que se vê como independente, causa, simples, universal, igual, semelhante, direito, etc.; e eu digo que é mais simples é o que é mais fácil, e o que devemos usar para chegar à solução das questões.




    Eu chamo de relativo o que é da mesma natureza, ou, pelo menos, que se tenha um lado onde se pode anexá-lo ao absoluto, e deduzir. Mas esta palavra ainda contém algumas outras coisas que chamo de relações, tal é tudo isto que chamamos de efeito, dependência, composto, particular, múltipla, desigual, diferente, oblíqua, etc. Estas relações, longe de serem absolutas, elas contêm um maior número de relações que lhes são subordinadas, relações que nossa regra recomenda distinguir, umas das outras, e observar, em sua conexão e ordem mútua, de modo que, através de todas as etapas, podemos obter sucessivamente o que é mais absoluto.” (1971, p. 34)




    O estabelecimento do absoluto, “denomino absoluto tudo o que é simples em sua natureza e não pode ser decomposto da coisa em questão”, como forma de ordenação das coisas requereu uma recusa das dimensões categóricas dos objetos na ciência à medida em que elas se tornassem mais complexas e mais relativas, “e eu digo que é mais simples é o que é mais fácil, e o que devemos usar para chegar à solução das questões”.




    Um dos pontos fundamentais de compreensão deste movimento em Descartes permite considerar que a ordem inversa da sistematização das simplicidades das coisas físicas, que em si mesmas se estabelecem por relações a outras, sofre uma redução de certezas e evidências, dada a possibilidade de complexidades conforme os objetos do conhecimento avançam para as relações com outros objetos.




    O relativo aqui é “o que é da mesma natureza, ou, pelo menos, que se tenha um lado onde se pode anexá-lo ao absoluto”, que se estabelece por relações que se ligam necessariamente ao absoluto e à compreensão deste; “chamo de relações, tal é tudo isto que chamamos de efeito, dependência, composto, particular, múltipla, desigual, diferente, oblíqua, etc.”. Assim, se por um lado, as relações são o caminho de obtenção do conhecimento absoluto, por outro, tornam-se um ponto de fuga do saber, pois, por adquirirem mais pontos de incerteza, desqualificando-o, desse modo, como conhecimento, como foi visto na Regra VI, “estas relações, longe de serem absolutas, elas contêm um maior número de relações que lhes são subordinadas, relações que nossa regra recomenda distinguir, umas das outras, e observar, em sua conexão e ordem mútua, de modo que, através de todas as etapas, podemos obter sucessivamente o que é mais absoluto”.




    Este movimento cartesiano apontou para uma questão fundamental à concepção de conhecimento, aquela que promoveu o conhecimento das substâncias, pois a recusa das categorias relativas dos objetos implicou na redução daquelas em termos absolutos, por meio de comparações por verossimilhanças, provocando, deste modo, um golpe na tradição exatamente por imprimir na clássica dimensão de ousia uma outra instância de operação no processo de saber (MARION, 1997, p. 110). Com efeito, na tradição aristotélica a ousia remeteria à coisa em si irremediavelmente apontando à realidade como a primeira instância em relação ao que se diz da coisa, na dimensão do “que é?” (to tode ti: um certo ser), como afirmara Aristóteles em Metafísica:




    “Assim, para os que inspecionam a partir dessas considerações, decorre ser a essência a matéria; no entanto, isso é impossível: pois se reputa que tanto o separado como o um certo isto pertencem sobretudo à essência, pelo que a forma e o composto de ambas seriam reputáveis como essência mais do que a matéria. Mas é a ser deixada de lado, por sua vez, a essência que compõe ambas (quero dizer, a que se compõe de matéria e forma), pois ela é posterior e evidente; de certo modo é manifesta também à matéria” (ARISTÓTELES, 2001, p. 21);




    No entanto, isto implica dizer que a ousia “é mais simples, é o que é mais fácil, e o que devemos usar para chegar à solução das questões”. A dimensão como Descartes a percebeu, afastou-lhe, de certo modo, ainda mais da dimensão de realidade, pois esta poderia ser entendida de modo mais absoluto. Isto é, a ousia cartesiana “garante a absolutidade” (idem, p. 113) ao se afastar da matéria de modo mais pleno e primordial. Todavia, não significa que a ousia, em si mesma, como determinação do ser, deixe de ser entendida e operada em suas operações relativas e absolutas, tomadas independentemente. De fato, ela pode ser compreendida como absoluta à medida que elimina uma relação dependente com o real, tornando-se, desse modo, independente; causal; simples; una; universal.




    Partindo-se desta compreensão, é possível dizer que a teoria dos vórtices, por exemplo, se apresenta como interstício entre a possibilidade de um universo interpretado matemática e materialmente, ou seja, entre a percepção do absoluto, enquanto ordem universal, e do relativo, enquanto ordem particular. Ela se dispõe a ser absoluta ao mesmo tempo em que se dispõe a ser material, ou seja, relativa. Absoluta porque se dispõe a ser analisada pelos princípios geométricos, matemáticos, independentes, universais; relativa porque contém todos os aspectos referentes ao mundo material, portanto, particulares, observáveis ou não.




    Os termos absolutos e relativos usados pelo filósofo francês para promover o método permite, ainda, a configuração da síntese de seu projeto em Princípios da Filosofia, principalmente por desenhar a ordem em que ele abordou a concepção de mundo. Com efeito, os vórtices celestes permitiram que Descartes aplicasse as compreensões analíticas dos princípios das coisas materiais – Parte II - ao mundo visível – Parte III do Princípios - sem recorrer às questões materiais e físicas, propriamente mencionadas na parte IV.




    Assim, procurando imprimir à física a redução de seus fenômenos a modelos absolutos que conectassem relações aos particulares, Descartes organizou os princípios absolutos e relativos como forma de expor o seu modo de interpretação do sistema de mundo. Pode-se, a partir dessa percepção, desenhar a abordagem dos Princípios na seguinte ordem:




    (i) metafísica, que se estende como fundamento de todo sistema de mundo cartesiano, principalmente à física, como deixou claro em seu prefácio aos Princípios;




    (ii) analítica, em que os movimentos dos corpos e suas circularidades no céu são interpretados por Descartes em termos matemáticos e geométricos, sem que houvesse a necessidade de se recorrer aos componentes físicos da natureza para explicá-los, por serem demasiado diferentes entre si, podendo, com efeito, serem dispensados das análises do sistema celeste (ordem que emerge do projeto de Descartes em estabelecer uma ciência universal, a mathesis universalis);




    (iii) material, que emerge da concepção cartesiana do que são corpos e como eles se constituem primordialmente em “matéria” que ocuparia todo o espaço celeste e transportaria pelo universo os sois, os planetas e o que tudo nele há.




    A “desordem” natural das coisas no mundo designou ao filósofo francês a necessidade de se fazer valer de uma ciência que lhe permitisse operar os objetos mais simples ao mais complexos como propósito de conhecimento. Neste sentido, haveria, portanto, a necessidade de se valer de instrumentos que conduzissem à compreensão do que são as coisas no mundo e como elas se constituiriam como objeto de entendimento na razão (MARION, 1975, p. 105).




    2.4. O MÉTODO




    Em Regras para a Direção do Espírito, Descartes, na Regra IV, afirmou “para a investigação da verdade é necessário o método” (1971, p.23). Na concepção do filósofo, o conhecimento não se estabelece por uma parcialidade do que se busca, mas pela sua completude. Isto implica dizer que ao postular para si uma ordem ao saber, Descartes imprimiu à ciência uma razão que seria capaz de conceber a ordem da natureza, o caminho ao conhecimento, tendo em vista que a natureza se apresenta aparentemente sem nenhuma ordem. Tal ordem seria quem imprimiria à ciência a conformidade das coisas a conhecer propiciando uma cadeia de saberes (idem, ibidem).




    Assim, se por um lado, o método buscou determinar como seria possível ordenar o saber para que viesse a ser claro e evidente; por outro, em si mesmo, o método requereu princípios analíticos que promovessem o caminho para que se chegasse ao final de todo o seu processo.




    O método cartesiano, com efeito, poderia ser abordado a partir de duas análises: a primeira, a partir do Discurso do Método, como já mencionado, que tratou de uma exposição mais geral das intuições sobre as proposições particulares do método (GARBER, 2000, p. 51); a segunda, a partir da Regras para a Direção de Espírito que por não ter sido oferecido ao público por Descartes ainda em vida, tornou-se uma nascente, embora imprecisa, da sua concepção mais madura de conhecimento e ciência (MARION, 1997, p.23).
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